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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: PRINCÍPIOS DE 
COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

 1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

 Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-

lista para dar profundidade ao enredo.

 Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

 Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

 Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

 2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

 Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 

ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

 Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: PROBLEMAS ABERTOS E 
SITUAÇÕES PROBLEMAS RELACIONADOS À ÁLGEBRA 

E ARITMÉTICA. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 
MATEMÁTICOS APLICADOS EM DIVERSAS ÁREAS DO 

CONHECIMENTO

A resolução de problemas matemáticos envolve a aplicação 
de uma variedade de recursos, sendo que os princípios algébri-
cos e aritméticos se destacam como uma parte fundamental des-
se processo. Esses princípios são classificados de acordo com a 
complexidade e a abordagem dos conteúdos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é 
o que proporciona o desenvolvimento de habilidades cada vez 
maiores para enfrentar problemas dessa natureza.

Exemplos:

01. VUNESP
Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 

000 litros a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram 
transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para 
a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazena-
da em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. IFNMG 
Uma linha de produção monta um equipamento em oito 

etapas bem definidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 
minutos em sua tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta 
e cinco minutos depois do início do funcionamento, que a linha 
parou de funcionar. Como a linha monta apenas um equipamen-
to em cada processo de oito etapas, podemos afirmar que o pro-
blema foi na etapa:

(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h35 = 60.5 + 35 = 335 minutos
335min : 40min = 8 equipamentos + 15 minutos (resto)
15min : 5min = 3 etapas
Logo o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B

03. VUNESP 
Carlos e Denise depositaram valores distintos em uma apli-

cação, totalizando R$ 12 mil. Ao resgatarem o valor aplicado, o 
rendimento de Carlos correspondeu a um décimo do valor que 
ele aplicou, e Denise obteve rendimento de nove décimos do 
rendimento obtido por Carlos. Se o rendimento do valor total 
aplicado foi de R$ 1.425,00, então o valor aplicado por Carlos 
foi de

Alternativas
(A) R$ 7.200,00.
(B) R$ 7.300,00
(C) R$ 7.400,00.
(D) R$ 7.500,00.
(E) R$ 7.600,00.

Resolução:
Usando 10 como base:

Aplicação de Carlos foi 10
Aplicação de Denise foi 9

10 + 9 = 19
1.425 / 19 = 75
75 x 10 = 750 <--- Lucro de Carlos

Como o lucro é um décimo do valor aplicado:
750 x 10 = 7.500 <--- Valor aplicado por Carlos
Resposta: D.
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04. VUNESP
Na biblioteca de um instituto de física, para cada 2 livros de 

matemática, existem 3 de física. Se o total de livros dessas duas 
disciplinas na biblioteca é igual a 1 095, o número de livros de 
física excede o número de livros de matemática em

(A) 219.
(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.
(E) 1 015.

Resolução:
M/F = 2/3, ou seja,   3.M = 2.F    ( I )

M + F = 1095 , ou seja,   M = 1095 – F    ( II )
Vamos substituir a equação ( II ) na equação ( I ):
3 . (1095 – F) = 2.F
3285 – 3.F = 2.F
5.F = 3285
F = 3285 / 5
F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
A diferença é: 657 – 438 = 219
Resposta: A.

05. CESGRANRIO
Caio é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais bai-

xo que João. João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, 
a diferença entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm  , ou seja:  Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

06. EBSERH
 Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo do de-

terminado assunto que seria os leitores da revista, daí devemos 
encontrar 1/5 desses leitores.

Para resolver este problema, devemos encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma 40.000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

07. MPE
 Joana foi fazer compras. Encontrou um vestido de R$ 150,00 

reais. Descobriu que se pagasse à vista teria um desconto de 
35%. Depois de muito pensar, Joana pagou à vista o tal vestido. 
Quanto ela pagou?

(A) R$ 120,00 reais
(B) R$ 112,50 reais
(C) R$ 127,50 reais
(D) R$ 97,50 reais
(E) R$ 90 reais

Resolução:
Como teve um desconto de 35%. Pagou 65%do vestido
150⋅0,65=97,50
Resposta: D. 

08. SABESP
Em um campeonato de futebol, as equipes recebem, em 

cada jogo, três pontos por vitória, um ponto em caso de empate 
e nenhum ponto se forem derrotadas. Após disputar 30 partidas, 
uma das equipes desse campeonato havia perdido apenas dois 
jogos e acumulado 58 pontos. O número de vitórias que essa 
equipe conquistou, nessas 30 partidas, é igual a 

(A) 12 
(B) 14 
(C) 16 
(D) 13 
(E) 15 

Resolução:
Vitórias: x
Empate: y
Derrotas: 2
Pelo método da adição temos:

Resposta: E
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HISTÓRIA, GEOGRAFIA E ECONOMIA DO ESTADO DE 
GOIÁS E DO MUNICÍPIO DE GOIÁS - GO

História de Goiás

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político e 

econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colonial, 
este tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela 
vigoravam todos os mandos e desmandos do soberano, inclusive 
havia grande esforço da metrópole no sentido de reprimir 
a dedicação a outras atividades que não fossem a extração 
aurífera, tais como agricultura e pecuária, que inicialmente 
existiam estritamente para a subsistência. A explicação para 
tal intransigência era simples: aumentar a arrecadação pela 
elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com 
privilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao 
descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar 
vários locais, e escolher com segurança a mina mais lucrativa, 
assim como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe 
fosse reservado, senão o de reconhecer o achado, legalizá-
lo e receber o respectivo tributo, era vantajosa política 
para a administração portuguesa. Ao particular, todas as 
responsabilidades seduzindo-o com vantagens indiscriminadas, 
porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o 
bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto colonial e 
direcionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do 
clero e outra, uma boa parte desse numerário, era canalizada 
para a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns 
tratados comerciais que serviam apenas para canalizar o ouro 
para o sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento 
sobre os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remetidos 
diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, 
o excedente das rendas da Capitania eram enviados à sede do 
governo e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as despesas 
de outras localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empresa 
mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas o trabalho 
compulsório dos escravos africanos, expostos a condições 
de degradação, tais como: grande período de exposição ao 
sol, manutenção do corpo por longas horas mergulhado 
parcialmente em água e em posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, 
que os mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma 
irremediável. Sob essas condições em média os africanos 
escravos tinham uma sobrevida de oito anos. Os indígenas 
também foram submetidos a tais condições, porém não se 
adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a 
descoberta de novos achados. Esses direcionavam o fluxo da 
população, descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma 
nova vila, geralmente às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no 
território das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o ouro 
em pó era a única moeda em circulação. No momento em que 
decidisse retirar o seu ouro para outras capitanias é que lhe urgia 
a obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro 
para o enriquecimento era o sentido dominante na consciência 
das pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque havia 
uma infinidade de necessidades dos habitantes, que deveriam 
ser sanadas. A escassez da oferta ocasionava valorização dos 
produtos de primeira necessidade e assim grande parte do 
ouro que era extraído das lavras acabava chegando às mãos do 
comerciante, que era quem na maioria das vezes o direcionava 
para as casas de fundição. Inicialmente, todo ouro para ser 
quitado deveria ser encaminhado para a capitania de São Paulo, 
posteriormente de acordo com Palacin (1975, p. 20) foram 
criadas “duas Casas de Fundição na Capitania de Goiás: uma em 
Vila Boa, atendendo à produção do sul e outra em S. Félix para 
atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás 
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produção 

aurífera. Os primeiros anos são repletos de achados. Vários 
arraiais vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o 
ouro extraído das datas era fundido na Capitania de São Paulo, 
para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para 
fundi -lo, recebendo de volta, depois de descontado o quinto, o 
ouro em barras de peso e toque contrastados e sigilados com o 
selo real.” (PALACÍN, 1994, p. 44).

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do 
rio vermelho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que 
contribuíram para a atração da população. À medida que vão 
surgindo novos descobertos os arraiais vão se multiplicando 
por todo o território. A Serra dos Pirineus em 1731 dará origem 
à Meia Ponte, importante elo de comunicação, devido a sua 
localização. Na Região Norte, foram descobertas outras minas, 
Maranhão (1730), Água Quente (1732), Natividade (1734), 
Traíras (1735), São José (1736), São Félix (1736), Pontal e Porto 
Real (1738), Arraias e Cavalcante (1740), Pilar (1741), Carmo 
(1746), Santa Luzia (1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar 
focos de população em várias partes do território e, dessa 
forma, estruturar economicamente e administrativamente 
várias localidades, mesmo que sobre o domínio da metrópole 
Portuguesa, onde toda produção que não sofria o descaminho 
era taxada. “Grande importância é conferida ao sistema 
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administrativo e fiscal das Minas; nota-se a preocupação de 
resguardar os descaminhos do ouro, mas também a de controlar 
a distribuição dos gêneros.” (SALLES, 1992, p.133).

Apesar de todo o empenho que era direcionado para a 
contenção do contrabando, como a implantação de casas de 
fundição, isolamento de minas, proibição de utilização de 
caminhos não oficiais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos 
penosos aos que fossem pegos praticando; o contrabando 
se fazia presente, primeiro devido à insatisfação do povo em 
relação a grande parte do seu trabalho, que era destinada ao 
governo, e, em segundo, em razão da incapacidade de controle 
efetivo de uma região enorme. Dessa forma se todo ouro objeto 
de contrabando, que seguiu por caminhos obscuros, florestas e 
portos, tivesse sido alvo de mensuração a produção desse metal 
em Goiás seria bem mais expressiva.

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera na 
época são inconsistentes por não serem resultado de trabalho 
estatístico, o que contribui para uma certa disparidade de 
dados obtidos em obras distintas, mesmo assim retratam uma 
produção tímida ao ser comparado a Minas Gerais. A produção 
do ouro em Goiás de 1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de 
produção se dá de 1750 a 1754, sendo um total de 5.880 kg. Há 
vários relatos de que o ano de maior produção foi o de 1.753, já 
de 1785 a 1789, a produção fica em apenas 1.000 kg, decaindo 
nos anos seguintes.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde o 
descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produção de 
3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 1.090), 
a partir desta data a decadência cada vez é mais acentuada (425 
kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). (PALACÍN, 
1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de recolhimento de 
tributos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. E essas formas 
se alternaram à medida que a efetividade de sua arrecadação 
foi reduzindo. O fato gerador da cobrança do quinto ocorria 
no momento em que o ouro era entregue na casa de fundição, 
para ser fundido, onde era retirada a quinta parte do montante 
entregue e direcionada ao soberano sem nenhum ônus para o 
mesmo. A tabela 2 mostra os rendimentos do Quinto do ouro. 
Observa-se que como citado anteriormente o ano de 1753 foi o 
de maior arrecadação e pode-se ver também que a produção de 
Minas Gerais foi bem superior a Goiana.

A capitação era cobrada percapita de acordo com o 
quantitativo de escravos, nesse caso se estabelecia uma 
produtividade média por escravo e cobrava-se o tributo. “Para os 
escravos e trabalhadores livres na mineração, fez-se uma tabela 
baseada na produtividade média de uma oitava e meia de ouro 
por semana, arbitrando-se em 4 oitavas e ¾ o tributo devido 
anualmente por trabalhador, compreendendo a oitava 3.600 
gramas de ouro, no valor de 1$200 ou 1$500 conforme a época”. 
(SALLES, 1992, p.142) Além do quinto e da capitação havia 
outros dispêndios como pagamento do imposto das entradas, os 
dízimos sobre os produtos agropecuários, passagens nos portos, 
e subornos de agentes públicos; tudo isso tornava a atividade 
lícita muito onerosa e o contrabando bastante atraente, tais 
cobranças eram realizadas por particulares que obtinham 
mediante pagamento antecipado à coroa Portuguesa o direito 
de receber as rendas, os poderes de aplicar sanções e o risco de 
um eventual prejuízo. A redução da produtividade foi um grande 
problema para a manutenção da estabilidade das receitas 
provenientes das minas. “A diminuição da produtividade iniciou-

se já nos primeiros anos, mas começou a tornar-se um problema 
grave depois de 1750; nos dez primeiros anos (1726-1735), um 
escravo podia produzir até perto de 400 gramas de ouro por 
ano; nos 15 anos seguintes (1736-1750) já produzia menos de 
300; a partir de 1750 não chegava a 200, e mais tarde, em plena 
decadência, a produção era semelhante à dos garimpeiros de 
hoje: pouco mais de 100 gramas”. (PALACÍN, 1975, p.21).

Essa baixa na produtividade era consequência do 
esgotamento do sistema que tinha como base a exploração de 
veios auríferos superficiais, a escassez de qualificação de mão de 
obra e equipamentos apropriados, que pudessem proporcionar 
menor desperdício , o não surgimento de novas técnicas 
capazes de reinventar tal sistema, além da cobrança descabida 
de impostos, taxas e contribuições, que desanimavam o mais 
motivado minerador.

A Decadência da Mineração
A diminuição da produtividade das minas é a característica 

marcante do início da decadência do sistema, como citado 
anteriormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primeiros 
anos após a descoberta, porém não é possível afirmar que nessa 
época seja consequência do esgotamento do minério, devido a 
outros fatores econômicos e administrativos, como a escassez 
de mão-de-obra e a vinculação à capitania de São Paulo

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 1753, 
o de maior produção, como o divisor de águas que dá início 
à efetiva derrocada da produção que se efetivará no século 
seguinte

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o fim 
dos novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção do 
processo expansionista da mineração aurífera, a economia entra 
em estagnação, o declínio da população ocasionado pelo fim da 
imigração reflete claramente a desaceleração de vários setores 
como o comércio responsável pela manutenção da oferta de 
gêneros oriundos das importações. A agropecuária que, embora 
sempre orientada para a subsistência, fornecia alguns elementos 
e o próprio setor público sofria com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em parte, o 
desconhecimento do País, mal organizado e quase despovoado, 
deram lugar a muitas leis inadequadas, que provocavam a ruína 
rápida desse notável ramo de atividade, importante fonte de 
renda para o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas que 
tem aparecido até hoje se pode dizer propriamente que tivesse 
por finalidade a proteção da indústria do ouro. Ao contrário, 
todas elas apenas visavam o aumento a todo custo da produção, 
com o estabelecimento de medidas que assegurassem a parte 
devida à Coroa”. (PALACÍN, 1994, p.120).

É certo que a grande ambição do soberano em muito 
prejudicou a empresa mineradora e o contrabando agiu 
como medida mitigadora desse apetite voraz, porém com 
a decadência nem mesmo aos comerciantes, que foram os 
grandes beneficiados economicamente, restaram recursos para 
prosseguir. O restabelecimento da atividade extrativa exigia 
a criação de novas técnicas e novos processos algo que não 
se desenvolveu nas décadas em que houve prosperidade, não 
poderia ser desenvolvido de imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai se 
escasseando ocorre a necessidade de elevação do quantitativo 
do elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:
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MICROSOFT WINDOWS 7 OU SUPERIOR: CONCEITO 
DE PASTAS, WINDOWS EXPLORER, DIRETÓRIOS, 

ARQUIVOS E ATALHOS, MOUSE, ÁREA DE 
TRABALHO(DESKTOP), ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 
COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MICROSOFT 

OFFICE 2007 OU SUPERIOR

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intuitiva 
e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento e a 
conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde você 

pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O plano 
de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores sólidas, 
e os ícones podem ser organizados conforme sua preferência. 
Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza funções 
como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 

ou fixados.
– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.

– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 
programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player 
nativo do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, 
proporcionando uma experiência multimídia completa. Suas 
principais funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas 
personalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de 
maneira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte 
dispositivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover 
arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois 

o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos 
simplesmente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito 
importante, pois conforme vamos utilizando o computador 
os arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computador 
mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos 
com maior rapidez.
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ÉTICA E LEGISLAÇÃO: ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS 
QUE FUNDAMENTAM A PRÁTICA DO EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL DA ENFERMAGEM; LEI DO EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL E SUAS ALTERAÇÕES (LEI 7.498 

COFEN); ÉTICA PROFISSIONAL (RESOLUÇÃO COFEN 
N. 564/2017)

ÉTICA PROFISSIONAL

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes 
a uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da 
reflexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas 
é racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabelecimento 
de normas morais, podem ser utilizados diferentes fundamentos, 
em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso 
caso, numa sociedade pluralista e democrática, pode também 
adotar diferentes critérios para definir seus valores éticos e, 
consequentemente, as normas de conduta que deverão ser 
respeitadas pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua 
imagem, no entanto, depende dos critérios que adota e pratica, 
o que a tornará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pessoas 
que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, isto 
é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias para 
o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de assumir 
voluntariamente uma postura em relação a essa empresa na qual 
decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a partir de 
sua consciência e liberdade, adotar uma postura que não seja 
condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou 
profissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar 
em sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissional, 
ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado pelas 
pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusive, 
penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, 

principalmente quando o estudante tem contato com o mundo 
do trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um 
dos grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudante, 
principalmente em relação às pequenas normas que fazem o dia 
a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, como 
por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade 
em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas tarefas 
empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir 
e dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do 
trabalho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação 
técnica consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral 
adequada para exercer uma atividade laboral numa empresa, 
seja ela grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação 
técnica também é um dos elementos da formação ética, porque 
um profissional que se diz preparado, mas que não possui as 
habilidades necessárias para realizar uma tarefa, na realidade 
prejudica a si próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá 
levá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que 
for necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-
lo. Embora uma postura como essa possa fazer parecer que a 
empresa vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no 
curto prazo, porque no médio e longo prazo, se as decisões 
foram acertadas e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou 
outros clientes ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma 
coerência que possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criatividade 
dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamente 

estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em 
princípios básicos que orientam o profissional para o exercício 
de uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não 
deve fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos 
Códigos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns 
princípios afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o 
profissional deve fazer e o que o profissional não pode fazer no 
exercício da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissional, 
ao exercer uma profissão, deve:

• primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e os 
valores definidos como positivos em nossa sociedade;

• executar seu trabalho procurando maximizar suas 
realizações, no sentido da busca constante da excelência. 
Ou seja, para ser ético, um profissional não pode nunca se 
acomodar e acreditar que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar 
constantemente aperfeiçoamento de si próprio e da profissão 
que exerce;

• formar uma consciência profissional, isto é, agir em 
conformidade com os princípios que a profissão define como os 
corretos para a atividade que exerce;

• respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas relações 
que estabelece com colegas, com pessoas que recebem o serviço 
de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita a ideia de que 
o profissional deve manter um tratamento respeitoso e educado 
com as pessoas com as quais se relaciona, com colegas de 
trabalho, com subordinados e superiores hierárquicos;

• ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profissão 
ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;

• manter sempre segredo profissional em relação a situações, 
informações e acontecimentos para os quais a atividade 
profissional exigir sigilo;

• ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a 
profissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas 
para buscar fama instantânea através de sensacionalismo 
midiático;

• prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 
profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de 
manter as situações de hierarquia imediata no ambiente de 
trabalho;

• seguir as normas administrativas da empresa na qual 
trabalha e principalmente as normas definidas para o exercício 
profissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas 
condutas, entre elas:

• negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;

• mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
• utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;

• fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a 
preço abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;

• não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
• ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos 

e experiências necessárias para o bom funcionamento do 
ambiente profissional;

• fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de uma 
norma pela norma, mas a orientação do exercício profissional. 
No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento 
da sociedade como um todo, a quem, em última instância, se 
destinam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pessoa, 
enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compreender 
as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho e, 
consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma 
postura ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na Enfermagem, 

este vêm sendo formulado e reformulado com participação 
da categoria em suas várias instancias representativas, com 
discussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscritos, 
nos Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições ao 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).

Intencionalmente, o código contém conceitos filosóficos 
correspondentes ao que a profissão traz como imagem em sua 
prática na sociedade. O sentido da ética encaminha o código 
como uma bússola ao enfrentamento de desafios da realidade 
do trabalho profissional de Enfermagem.

É a ética que consagra valor à vida, e a Enfermagem destina 
seu trabalho, essencialmente, a este valor. O preâmbulo de 
um código traz um texto que em breves linhas, posiciona a 
profissão no mundo dos valores e expõe referenciais de ênfase 
aos Direitos; Deveres; e inclui Proibições, a fim de orientar os 
profissionais quanto ao zelo do seu exercício individual e coletivo, 
em seu compromisso com o bem estar social retratado pelo 
trabalho que realiza na sociedade.

O COFEN edita a forma unificada por revisão das 
contribuições recebidas e torna o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, em sua forma final e aprovada, 
uma Resolução, anexando o Código de Ética, na íntegra como 
o documento composto e instituído pelo Conselho Federal de 
Enfermagem. A unificação do Código de Ética Profissional, traz 
consigo o assentamento filosófico para guiar o rumo desejável ao 
conceito de desempenho da profissão de Enfermagem brasileira, 
e sua imagem na sociedade.
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